
REGIDO PELA LEI  FEDERAL N° 10.520/2002,  de 17/07/2002,  DECRETO  FEDERAL N.° 10,024/2019, de 20/09/2019,
subsidiariamente à Lei n°, 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8.883/94
e da Lei n° 9.648/98), Lei n° 123/2006, de 14/12/2006, Lei n° 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei
n° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBUL0
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara, designado pela Poriaria n° 010/2020 de 01  de Janeiro de 2021,
toma público para conhecimento de todos os interessados que até as O9:00h (nove horas) (Horário de Brasilia) do dia 09
DE  FEVEREIRO  DE  2021,  fará  realizar  em  sessão  pública  através  do  endereço  eletrônico  w\^/w.bll.org.br -  Acesso
ldentificado  no  link especifico,  por meio  de  comunicação  via  intemet,  dará  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento  e

ÊbReEhãEodÊÍEErÉsoNS,tâà|Ê2Poríj.oos|,.£F|alízpaÊ:ídednetifi:::::sabea,!:,cummeà:i:ieda:cH.anbdi!;tâ::oesd,:b:#ãi::nm.o:.a::deand,:
Edital e seus anexos.

OBJETO:

QUISIÇÃO  DE  LARVICIDA  TEMEFÓS  FERSOL  IG  (ABATE)  PARA  0  COMBATE

DAS   ARBOVIROSES   AEDES   AEGYPTE   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA-CE, CONFORME PRojETO BÁSICorrERMo

DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERIO                                   DEJULGAMENTO:
POR ITEM

ESPECIE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA: SECRETARIA DE SAÚDE

ENDEREçO ELETRÔNICO Portal:  Bo[sa de Licitações do Brasil -BLL -  www.bll.orü.br

ADASTRAM ENTO DAS nício: 27/01/ 2021  às 11 :00hoomín (Horário de Brasilia)

PROPOSTAS: émino: 09/02/2021  às O9:00hoomin (Horário de Brasília)

BERTU RA                      DASPROPOSTAS:
lnício: 09/ 02/ 2021  às O9hl5min (Horário de Brasília)

lN[C[O    DA    SESSÃO     DEDISPUTADELANCES
Início: 09/ 02/ 2021  às 10hoomin (Horário de BrasíIía)

DEFIMCÕES GERAIS:

T.#T##oo:gLj#:Z::::::¥Í:::::::Ê:às#::;#:hrascomosmesmo§stgnfficados:
2.   LICITANTE: Pessoa Juridti que participa desta licitação;
3.   HABILITAÇÃO:  Documentos reférentes à verificação atualizada da situação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista,

#l#fii##i#:tt##:t#:=##É##:::#Í:#aü#odase¥ut#;p;ropostadepreços;
5.   CONTRATANTE:   0   Municípb  de  Acopíara,   através  do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)  signatário(s)   do
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8,   PREGOEIRA:  Servidora designada por ato do titular do  Poder Executivo  Munícipal,  que  realizarà os  procedimentos
relativos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decísão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruido, após
a adjudicação, à autoridade supen.or, visando à homologação e/ou a contratação;
9.     EQUIPE DE APOIO:  Equipe designada por ato do titular do  Poder Executivo Municipal, formada por,  no  mínimo,  02
servidores que prestarão a necessària assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
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adjudicar o  objeto  ao vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado da  licitação e  promover a
celebração do Contrato e conúatos;
11. lTEM: Cada parcela que periaz o objeto desta licitação,
12.  PMA: Prefeitura Munícípal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, confome a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condíções para competição, jiilgamento e fomalização do Contrato.

PARTE 8 - ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Bâsicon-emo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Mnuta do Contrato.

1  . DO OBJETO.

à.à,MABÃrTeÉeEÀes"ÃtÉÊãoovt,eRESÊgoAÊbáeEtsâfGQyuÉi'EÇÊÊ|DNETE#EsvàÊ'DDAATSEE"CERFEÓTâE,iRgÊLSÁiD(ÊB.Ao'L)upN?CT.,8
DE AcoplARA-cE, coNFORME pRojETo BÁslcon.ERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Do EDITAL.

2 . DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  -Credenciamento Junto a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil, verificação das condições de participação, aber[ura e
análíse das "propostas de preços" e "documentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condíções de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Aberiura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação Ínicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7-Adjudicação.

3 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃ0

POI)ERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.1  - Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica negularmente estabelecida neste País, cadastrados ou não no
Cadastro   de   Fomecedores  da   Prefeitma   Municipal   de  Acopiara/CE  e   que   satisfàçam   a  todas  as   condições   de
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a)  Sob  a  denominação  de  sociedades  empnesárias:  Em  nome  colewo,  comandü  simples,  comandita  por  ações,
Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada UTDA) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada -
EIRELl  (regulada pela Lei Federal n° 12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;
c) Sob a denominação de Empreendedor Índividual (MEl) ou  Empresário lndividual (ED.

l\lÃO PODERÃO PARTICIPAR I)ESTA LK;lTACÃ0:
32 -Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
32.1  -Após  analst do julgamento dos  documentos de  habilitação for constatada a comunhão de sócios,  diretores ou
representantes entne licitantes participantes, somente uma debs poderá par[icípar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se encomem em processo de falência/necuperação judicial, de dissolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   ainda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pahicipação   em   licitação   ou
impedjmento de contratar com  a  Prefeitma  Municipal  de Acopiara/CE,  ou tenham sido declaradas  inidôneas e  estçjam
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Munícipal,  bem como licitantes que se

::;:::#;:::::í#::::Í::*£:;:::::+#temffi%#ÂffffiÊ£#%:=:ffiN,d#oS#f:í:£Í:=:«::S
(CEIS);
3.4   -   Empresas   cuü   dhetores,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sçjam   seníidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membro  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a
Pregoeira ou membno da Equüe de Apoio.
3.5 -  Organízações  da  Socíedade  Civil  de  lnteresse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa condíção  (Acórdão  n° 746/2014-
TCupm).
3.6 -Que não tenham providenciado o credenciamento jumc) a Bolsa de Licitações do Brasil;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  - A total  incompatibilidade dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  opieto  da  licitação  hplicará na  impossibilidade  de
sua pamcm no ceriame.

4 -DO CREDENCIAMENTO E DEMAIS INFORMAçÕES DA PRESENTE LIcrTAÇÃO

4.1  - 0 licitante deverá estar credenciado, de foma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de  Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horârio fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverâ ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   parlicular   de   mandato   outorgando   à   operador  devidamente   credenciado  junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasíl.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c)  Especifioações do  produto  obi.eto da  licitação  em  confomidade com  edital,  constando  preço,  marca e  modelo  e  em
caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no icone ARQ. "A empresa paricipante do cehame não deve
ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do sistema,  ficarâ  a cargo  do  Licitante  vencedor do  certame,  qiie  pagarà  a
Bolsa de  Licitações  do  Brasil,  provedora do  sistema  eletrônico,  o  equívalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre  o  valor  contratual  ajustado,   a  título  de  taxa  pela  utilízação  dos  recurso§  de  tecnologia  da  infomação,   em
confomidade com o regulamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  mícroempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de pn3ço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais
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b) responder as questões fomuladas pelos fomecedores, relati\/as ao ceriame;
c) abrir as pnopostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar pnopostas Índicando os motivos;

f) conduzir a sessão pública via intemet;
g) verificar a habilitação do proponente classíficado em primeiro hgar;
h) declarar o vencedor;

» receber, examinar e decidir sobre a per[Ínêncía dos recuisos;
j) ebborar a ata da sessão;
k) encamínhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

D  abrir  processo  administrativo  paia  apuração  de  imegularidades  visando  a  aplicação  de  penalidades  pre\Íistas  nab9%.
CREDENCIAMENTo No SISTEMA LlclTAçÕES DA BOLSA DE Llcn-AçÕEs E LEILÕES:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  Ínstrumento  de  mandato

pie\/isto  no  item 42 "a",  com fimia reconhecida,  operador devidamente credenciado em qualquer empresa assooiada à
Bok  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomular  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: wwwbll.om,br .
4.7 - A  par{icipação  do  licitante  no  pregão  eletrônico  se dará  por meio  de  participação  dineta ou  através de empresas
associadas  à  BLL - Bolsa de  Licitações  do  Brasil,  a qual deverá  manifestar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimemo às exigências de habílitação previstas no Edital.
4.8 -  0  acesso do operador ao  pregão,  para efeito  de encaminhamento de  proposta de  preço e lances sucessivos  de

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante pré\/ia definíção de senha privativa
4.9  - A chave  de  identificação  e  a senha  dos operadores  poderão ser utilizadas  em  qualquer pregão  eletrônico,  salvo

#É::::::a:â:#T+;;:;:::::i%k:=:::::£::o°Us#d#ai::::::íi:;+#LLàT+àDeust|::::::;::###L5açãoefétuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -0   credencíamento   do   fomecedor   e   de   seu   representame   bgal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  pnesunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

ffip#Ç#Ã#detrinft.
4.12 -A pahicipação no Pnegão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
representante  credenciado  (operador  da  cometora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivameme por meio do sistema eletnõníco, observados data e horârio limite estabelecido.
4.13  -  Caberá  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônbo  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  õnus  decorreme  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14 -0  licitante  nesponsabiliza-se  exclusiva e fórmalmente  pelas transações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como
fimes e verdadeiras suas  propostas e seus  lances,  inclusive os atos  praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevído das credenciais de acesso, ainda que por terceíros.
4.15 -Poderão pariicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sçja compatível com o objeto desta lícitação.
4.16 -Qualquer dúvida em nelação ao acesso no sistema operacional poderà ser escLarecida ou através de uma empresa
associada ou  pelos telefones:  Curitiba-PR  (41)  3097-4600,  ou  através  da  Bolsa de  LÍcítações  do  Brasil  ou  pelo  e-mail
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5.1.1  -A IÍcitante deverá consignar, na foma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, jà considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tan.fas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerá  por  meio  de
chave de acesso e senha;
5.3 -As Microempresas e Empresas de  Pequeno  Porie deverão encaminhar a documentação de habilitação,  ainda que
haja alguma restrição de regulan.dade fiscal e trabalhista, nos temios do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;
5.4 - A  licitante enquadrada como  microempresa ou  empresa de  pequeno  porte deverá declarar,  em  campo  próprio do
sistema, que atende aos requísitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5  -  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  confomidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edítal.
5.6 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrôníco durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócíos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  A{é  a  abemra  da sessão  pública,  a  licitante  poderá  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  de  habilitação
anteriomente encaminhados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da confomidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, Írâ perdurar mais de iim dia;
5.7.3.1  Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat,  mensagens às licitantes infomando a data e
o horán.o previstos para o inicio da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderà também solicitar original de documento já autentjcado, para fim de ven.ficação, sendo a empresa
obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a parii.r da solicitação, sob pena de, não
o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa §er feita mediante consulta direta em sitios oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  intemet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão no prazo máxímos do item 5.8 deste edital,
obedecidas as disposições edítalicias.
5.9.  Todo§  os  documentos  nece§sários  à  par[icipação  na  presente  licitação  poderão  ser  apre§entados  em
original ou cópia autenticada por cartório competente.
5.9.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catâlogos  apenas  como foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  particípação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habmtação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficíal do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessàrios   à   participação   no   presente   certame   licitatório,   apresentados   em   língua
estrangeíra,  deverão  ser  autentícados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjiiramentado.
5.9.4. Os documentos exigídos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   canório    competente,    todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto    as    certidões/declarações    bem    como    as   de
falêncía/recuperação judicial  caso exigidas  neste  edital  as  quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua  data de validade terão
validade de 60 (sessenta) días.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  on.ginais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legíveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 lícitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item serà eliminado e não particí
fase siibsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberá a  Pregoeira avaliar e desconsiderar as fomalidades que piiderem ser sanadas  nos trâmites do
em atendimento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitívidade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.
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6.1  . DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA
6.1.1   -  Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesmas,
consignando o preço Global do lTEM,  incluidos todos os custos diretos e indiretos,  de acordo com o especificado neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.
6.3 - A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser preenchida no sistema eletrônico,  e ainda deverá
ser elaborada em fomulário específico CONFORME 0 ANEX0 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracten.zando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  lTEM/
cotado  confome  a  indicação  do  lTEM  no  sístema,  devendo  ser  apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  lote  em
destaque  no  sistema,  em  confomidade  com  o  temo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critén.o  de  j.ulgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;
6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens confome os temos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.3.5- Os itens cotados,  nos quanti.tativos e especificações demonstradas no  Projeto  Básicon.emo de Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6-Os valore§ unitários em algarismos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8  -  Declaração  da  lícitante  que,   nos  valores  apresentados  acima,   estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciân.os,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demaís
despesas que possam incidir sobre o objeto licítado, inolusive a margem de lucro.
6.3.9.   0   licitante  declarará,   em   campo   próprio  do  sistema,   o  cumpn.mento  dos   requisitos   para  a   habilitação   e   a
confomidade de sua proposta com as exígências do edital.  Sob pena do previsto no ah. 26,  § 5° do Decreto Federal n°
10.024/19).

6.3.10-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  pohe  nos  t?mos  da
legíslação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4° do  arigo  3°  da  Lei  Complemen{ar  n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-  ven.ficar  a   condição   da   empresa  caso   ela   seja   ME/EPP   e   informar  em   campo   próprio   da   platafoma
www.bll.org.br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilftação  previstas  no  Edi{al.  0 fomecedor será  responsável  por todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  casas  decimais  após  a
vírgula,  cabendo ao  licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os  números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços  já   deverão   estar   incluldas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdencián.os,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes, seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a contratação  licitada,  Ínclusive  a margem  de  lucro,  não cabendo  nenhum  outro  Ônus  que  não o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  lícitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocom3ndo  discrepãncia  entre  o  preço  unitàn.o  e total,  prevalecerá  aquele  lançado  no  sistema  e
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeíra proceder às correções necessán.as.
6.5.5 - os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a co.nt?taçÊ.B, inseE
anexa  ao  Projeto  Bâsico,  que serão considerados  preços  máximos  para efeito  de  contratação.  Não ser
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitán.os/globais estimados para a

utilízado
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6.5.6 - Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira observará o preço total do lote/ item confome o.caso,
expresso em  reais. Assim,  as  Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total  por lote/item conforme o
caso.  Será considerada vencedora a licitante cuja  proposta contenha o  Menor Preço,  desde que  atenda as exigências
contidas no Temo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo,  o valor
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou Índíretamente sobre o objeto licitado, mesmo que não estejam
reg ístrados nestes docu mentos;
6.5.8 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abehura desta licitação, confome artigo 6° da Leí n°.10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de valídade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 -A apresentação da  Proposta de  Preços de preços  Ímplica  na ciência clara de todos os temos do edital e seus
anexos,   em   especial   quanto   à   especificação   dos   produtos   a  serem   entregues   e   as   condições   de   pariicipação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como  a aceitação  e sujeição  integral  às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10  -Somente serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e enviadas  através do sistema,  inclusive quanto  ao§
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento,  nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeíra por meio do sistema.
6.5.11  -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este jtem.

7 . DOS DOCUIUIENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-§e-ão  à  presente  licitação  medíante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu  prazo
de validade.
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de pariicipação, especialmente quanto à
existêncía de sanção qiie impeça a pariicipação no cer[ame ou a futura contratação, mediante a con§ulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1.1.    Consulta    Consolidada    de    Pessoa   Jun'dica   do    Tribunal    de    Contas    da    União    (https://cehidoes-
apf.apps.tcu.gov.bn|

7.1.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo  12 da Lei n°  8.429,  de  1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prâtica de
ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  inclusive  por Íntemédio  de  pessoa

jurídíca da qual seja sócio majoritârio.
7.1.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o  gestor  diligencíará  para  verificar se  houve  fraude  por  parie  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

7.1.1.2.2. A tentativa de  burla será verificada  por meio dos vínculos societário§,  línhas de fomecimento similares,
dentíe outros.

7.1.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a  existência   de   sanção,   a   Pregoeira   reputarà   o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condíção   de

participaçãci;
7.1.3.  No caso de  inabilitação,  haverà  nova verificação,  pelo sistema,  da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto
nos ans. 44 e 45 da Lei  Complementar n°  123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da



0

Obs.1 :  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os dooumentos de habilitação anteriomente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública. (Ar[. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confimação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,  o licitante será convocado a encaminhá-los,  em fomato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  -Todos  os  documentos  de  habilitação  exigidos  nesse  processo deverão ser apresentados  em  on.ginal  ou  cópia
autenticada,  mesmo  os  documentos  digitalizados,  que  devem  retratar fielmente  a  condição  do  documento  origínal  oii
autenticado,  no .prazo de 02 (dois) dias, contado a partir do 1 °  dia útil subsequente ao envio eletrônico.  Caso o licitante
contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vâlidos para matriz e todas as

;'.iâ.isÉÊÊÃi#mÀPLe;;Ê|sL#AvéÃ#£,,E,8â:tratoseúcelebradocomasedequeapmsentouadocumentação.
7.3.1.  REGISTR0 COMERCIAL,  no caso de empresa pessoa física,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo,  no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Jiinta onde tem sede a matriz.
7.3.2. ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL CONSOLIDADO  em  vigor devidamente registrado
no regi§tro público de empresa mercantil da Junta Comercial,  em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seiis adminístradores;  devendo,  no ca§o da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRlçÃO  D0  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Canório  de
Registro das  Pessoas Jiirídicas  acompanhada de  prova da diretoria em  exercício;  devendo,  no  caso  da lioitante ser a
sucuísal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Car[ório  de  Registro  das  Pessoas Juridicas do  Estado  onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matn.z.

:.3Át.oDECEREEg|3ERAouTDOERfifTÇoÃRizÂgÁstrpaÀa#oFdueNec|srfiÀaMOEUNSToóieedxapdeed,àsotr::i.ei:rgeãTfcuon#%T,ee|t:::nE:Ísá
atividade assim o exigir.
7.3.5 . Cópia de seu documento oficial  de identificação (com foto) do Sócio(s) Adminismdor(es), válido na forma da
lei;

7.3.6 -Certidão específioa emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.

7.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuíntes estadual ou  municipal,  confome o caso,  relativo  ao domicilio ou
sede do licitante, perijnente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regulan.dade  quanto  aos  Tn.butos  Federais  e  a  Divida  Ativa  da  Uníão  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7,4.5, Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domícílio;
7.4.6, Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Cerijdão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.
7.5- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apre§ente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteís,
cujo temo  inicial corresponderá ao  momento em  que o  proponente for declarado o vencedor do certame,  prorrogáveis

por igual  período,  a critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização  da documentação e emissão de evçntuais
cerijdões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.7- A não-regulan.zação da documen{ação,  no prazo estabelecido,  implicará decadência do direito à co 0'  Sem



7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1 -Ceridão negatjva de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;
7.8.2  -Prova de  Capital  mínimo  equivalente  a  10%  (dez  por cento)  do  valor estimado  da  contratação  (confome  item
cotado), emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. 0 Capital social deverá ser comprovado através da Certidão
Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

7.9. RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atMdade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  IÍcitação,
medíante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou pn.vado, com identificação e
fima reconhecida do assinante,  comprovando que a licitante fomeceu  produtos compativeis com características com o
objeto desta licitação, acompanhado de cópia autenticada de respectivo contrato.

7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de
28/10/1999,  e ao  inciso Xxxlll,  do  ariigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos em
trabalho  notumo,  pen.goso  ou  Ínsalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseís)  anos  em  tíabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordâncía com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
oiente da obn.gaton.edade de declarar ocorrências posteriores, (ar[. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo.
7.11.  Será jnabilitadci o  licitante que não atender as exigências deste edital  referentes à fase de habilitação,  bem  como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fomas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital,
8.2. Aberias as Propostas,  a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e fomais,  contenham  vÍcÍos  in§anáveis ou  não  apresentem  as  especificações técnica§  exigidas  no
Temo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identífique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regi§trada no sístema, com acompanhamento em tempc) real por
todos os pariicipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrán.o, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.2.4.  Os  preços constantes da Proposta de  Preços do  licitante deverão ser expressos em  reaís e conter apenas duas
casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decímais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for  o  caso,  e  deverão  ser  cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.6. 0 sistema dísponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes  deverão  encamínhar  lances   exclusivamente  por  meio  do   sístema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor foía/ por /.fem.
8.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honârio fixado para aberiura da sessão e gs regras

!.:mâ.-
to  licitado,

estabelecidas no Edital.
8.2.9. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofer{ado e registrado pelo si
8.2.10.  0  Íntervalo  entre  os  lances  enviados  pelo  mesmo  licitante  poderá  van.ar confome  o  pregão

quando a pregoeíra definir uma margem de lance para esse J.fem .... +r
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8.3. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo díscn.minado no MAPA DE PREÇOS

presente nos autos do processo em epigrafe.  Entretanto,  na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao limite máximo constante do  MAPA DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada a disputa de lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-Io a um valor Ínferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilítação   da   licitante   melhor  classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da dísputa.

DA ETAPA DE LANCES
8.5.  A PregoeíTa dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo,  quando,  então,  as  licitantes poderão
encaminhar lances.
8.6. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL D0 lTEM.
8.6.1. Aber[a a etapa competitiva, será considerada como pn.meiro lance a proposta inicial (não identificada). Em seguida
as lícitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
infomada do seu recebimento e respeotivo horário de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão ofertar lances sucessívos,  desde que  inferiores ao seu  último  lance  regístrado  no Sístema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouüa(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
regisüado. 0 Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais paricípantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  "abeho  e  fechado",  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terâ  duração  inicial  de  15  (quinze)  minutos.  Após  esse  prazo,  o  sistema
encaminharà  aviso  de feohamento  iminente  dos  lances,  após  o  que transcorrerá  o  periodo  de  tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abrirá opor[unidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofer[as com preços até  10%  (dez por cento) supen.ores àquela possam ofertar um  lance final e fechado
em atê cínco minutos, o qual serâ sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) oferias nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada, para que
as demaís licitantes, até o máximo de 03  (três),  na ordem de classificação,  possam ofenar um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderá a Pregoeira,  auxiliado(a)  pela equipe de apoio, justifioadamente,  admitir o reinício da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceítos  doi§  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorp/eço do i.fem, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a itens  não exclusivos  para  participação de  microempresas  e empresas  de  pequeno  porie,  uma  vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entídade
empresarial.  0  sistema  identificarà  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  pohe  pariicipantes,

procedendo à comparação com  os valores da primeíra colocada,  se esta for empresa de  maior porte,  assim  como das
demai§ classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.  44 e 45 da LC  n° 123,  de 2006,  regulamentada pelo



821. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direíto de encamínhar uma última oferia para desempate,
obrigatoriamente  em  valor  Ínferior ao  da  primeira  colocada,  no  piazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.22.  Caso a mícroempresa ou  a empresa de pequeno  pohe  melhor classíficada desista ou  não se  manifeste no prazo
estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de  pequeno  pohe  que  se  encontrem
naquele  hteivalo  de  5%  (cinco  por cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o  exercícb  do  mesmo  dineito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.
823.  No caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  micnoempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que  se
encontrem nos intervalo§ estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorieio entne elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferia.
824.  Quando  houver  pnopostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preférência  em  nelação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  serà  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preférência,
conforme regulamento.
8.25. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utHizada como  um  dos  critérios de classificação,  de  maneira  que sÓ

poderá haver empate entne propostas Úuais  (não seguidas de  lances), ou entne  lances finais da fase fechada do modo
de d@uta aberio e féchado.
826.  Havendo eventual empate entne propostas ou lances,  o critério de desempate serà aquele previsto no art. 3°, § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurandoise a preférência, sucessivamente, aos bens produzídos:
826.1.   nopais;

8.262.   por empresas brasileiras;

8263.   por empresas que invistam em pesquisa e no de§envoMmento de tecnologia no País;

8.26.4.   por empresas que comprovem cumprimento de resenía de cargos prevista em  ti  paía pessoa com deficiência

ou paia reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

827. Per§istindo o empate, a proposta vencedora sená sorieada pelo sistema eletnônico deme as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entne  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderrá

permanecer  acessível  à  necepção  dos  lances,   retomando  a   Pregoeira,  quando   possível,   sem   prçiuízos  dos   atos
reamzados.
8.29.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a  10  (dez)  minutos,  a sessão será suspensa, sendo  reiniciada
ssomente após comunicação expressa da Pregoeira aos pariicipantes, aúavés de mensagem no Sistema, divulgando data
e hora da reaber[ura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

DO LICITANTE ARREMATANTE
8.31. A Pnegoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encemada a etapa de envio de lances da sessão pública,  a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônti,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diférentes das previstas neste Edital.
8.33. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1.  Anexar em campo próprio do Sistema,  no  prazo de até 24 (vime e quatro)  horas,  a proposta de preços com  os
iespectivos   valores    readequados    ao    último    lance   ofertado,    acompanhada,    se   for   o   caso]    dos   documentos
compk3mentares, quando necessàrios à confirmação daquele§ exigidos neste Edital e já apresentados.
8.332. Encerrada a análise quanto à aceitação da pnoposta, a Pregoeira verificará a habilitação da licHante, observado o
dm neste Edffl
8.34.  0 descumprimemo dos prazos  acima estabelecidos é causa de desclassificação da  licitante,  sendo convocada a
lícitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licítante não poderà cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao determinado no Edi{al.

8.35.  0  prazo  de validade  da  proposta  não  poderà ser inferior a 60  (sessenta)  dias,  contados  a  paftir da  data de  sua
emffi.
8.36.  0 preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas as que cont
apenas par[e do fomecimento do objeto.
8.37. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais
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Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estarâ  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos jâ  estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a frete,  tributos,  encargos  sociaís  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar o  limite  máximo  discn.minado  no  MAPA  DE
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.
8.40.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  per[inente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômíco.
8.41. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.       Encerrada a etapa de  negociação,  a  pregoeira examinará a  proposta  classificada em  pn.meiro  lugar quanto  à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao` máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.       Será desclassificada a proposta ou  o lance vencedor,  apresentar preço final superior ao  preço  máximo fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.43.1.    Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou  unitários simbólicos,  irisórios ou de valor
zero,  incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,  acrescídos dos respectivos encargos,  ainda que
o  ato  convocatón.o  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  maten.ais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer interessado  poderâ  requerer que se  realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das propostas,  a sessão  pública somente  poderà ser reiniciada mediante aviso prévio no sÍ§tema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência serâ registrada em ata;
8.46.  A Pregoeira poderà convocar o  licitante  para enviar documento digital  complementar,  por meio de funcionalidade
disponível no sístema,  no  prazo de 02 (duas)  horas,  sob pena de não aceitação da proposta,  confome Art.  38,  § 2° do
Decreto n° 10.024/19.
8.47.   0  prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do  licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.       Se a proposta ou  lance vencedorfor desclassificado,  a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classifioação.
8.49.       Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, infomando no "chat' a nova data e horàrio para a sua
continuidade.
8.50.       A pregoeira poderá encaminhar,  por meio do sistema eletrônico,  contraproposta ao  licitante que apresentou  o
lance mais vantajoso,  com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições díversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também  nas  hipóteses  em  qiie  a  Pregoeira não  aceitar a proposta e  passar à subsequente,  poderá  negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lícitantes.
8.51.        Encerrada a anâlise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  ses§ão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor (es)  do  ceriame,  serà  aberia  a
opção para interposição de recursos,  pelo prazo de 15 (quinze)  mínutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá
manifestar,  imediata  e  moüvadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licita
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razõe§  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três) dias  com.dos
começará a correr do témino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do  Pregão,

preclusão do díreito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vençoçNri o
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8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sístema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
www.bll.org.br, bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horàrio de expedíente. Somente serão
acolhidcis  recursos,  documentos ou quaísquer correspondências enviados no  horário de Os  às  12 horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais  deverão   estar  devidamente   assinados   por  representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela LÍcitante.
8.52,4,  0  recurso  será  din.gido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  infomado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebímento do recurso pelo(s)
Secretán.o (s) Ges{or(es).
8.52.5.  Não  será  concedido  prazo  para  recursos  sobre  assuntos  meramente  pro{elatórios  ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.52.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decídido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretàrio(s)  Gestor(es)
adi.udicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederà(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
deteminar a contratação;
8.52.9. Os autos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderà ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou em que seja anulada a própria sessão  pública,  situação em  que serão  repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver em)  na aceitação do  preço melhor classificado ou quando o  licitante declarado vencedor não
as§inar o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos
temos  do   art.   43,   §1°  da   LC   n°   123/2006.   Nessas  hipóteses,   serão  adotados  os   procedimentos  imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão §er convocados para acompanhar a sessão reabena.
8.53.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de acordo  com a
fase do procedimento licitatório.

8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  ses§ão  do  Pregão  serà  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionarà  os
licitantes credenciados,  as  Propostas de  Preços escn.tas e verbais sucessivos,  na ordem  de classificação,  a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos,  devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposíção de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  cer[ame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  Ínstruido,  serâ
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Munícípio, para fins de análise e parecer;

!)5e5.dêpuoéspÊ(Ê)sieocr3ÍnàaÉs!scÂg:Àtepní::opei::o,Tcojitãâã:oaeq::íqsueeq,u:not::onT,a:i:::::ddea,ât:edse§ãoegúsetdTadn:epLe.çt:vs;
devidamente  i.ustificado  e  marcar  seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
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suspensa,  e  reinicíada somente após comunicação expressa aos operadores  representantes dos participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.56.  DAS CONDlçõES GERAIS:  No julgamento das Propostas de  Preços/oferta§ será declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  item,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele serà adjudícado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2,  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretàn.o(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET, através do Sístema de Pregão Eletrônico (licitações) do Bolsa de Licitações do Brasil - BLL -
www.bll.org.br.  no  "chat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Município.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S).

9.1.   A§   despesas   decorrentes   das   eventuais   contratações   correrão   à   conta   de   RECEITA   DE   IMPOSTO   E
TRANSFERENCIA -SAÚDE, na dotação orçamentária:

r:-iTüçíÃg;.- UNl.D_ADE FUNÇÃo/suBFUNÇÃo/pROGRAmAJ
FONTE

ELEMENTO DE
ORÇ. P.A/N° DO PROJETQ-ATMDADE DESPESAS

06 0602 10.122.0402.2015 121100 3.3.90.30.00

\.         '       S_            .
VALORTOTALES"ADO

10    -    ESCLAREclluIENTOS,     lMPUGNAÇÃO,     RESPOSTAS,    ADITAMENTO,    DILIGÊNCIAS,    REVOGAÇÃO    E
ANULAÇÃO.

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (trê§)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abehma    da    sessão    pública,    por    meio    eletrônti

##::::'::aTÃ#TL.ê8lpÀ3Á:ta:£àÀ9e.ffi###Lj:##Tn#o#â:.ó;##2#
hras e atiavés do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com, qualquer pessoa fisica ou juridica poderá solicitar esclarecimentos
ao ato convocatório deste Pnegão.
10.12-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dob  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedído, e poderá requisitar subsidios formais aos nesponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos  de esclarecimentos serão divulgadas  pelo  sistema e vincularão  os  pariicípantes  e a
aJmin%.
102 DA IMPUGNAÇAO:
102.1-  Decairá  do  direito  de  impugnar os  termos  do  edítal  de  licitação  perante  a Administração  qualquer pessoa  por
meio eletrônico,  na forma prevista no edffl, até três dias úteís anteriores à data fixada paia aberima da sessão públíca,
hípótese em que tal comunicação não terá eféitc) d e recurso.
10.22  -A  impugnação  feita tempestivamente  pelo  licitame  não  o  impedirá  de  participar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela periinente.
102.3-  A  impugnação   não   possui   efeito   suspensivo  e  caberá  a  a  Pnegoeira,   auxiliado   pelos   responsáveis  pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteís,  contado  da  data  de
recebimento da mpugnação.
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10.2.5-Acolhida a petição de  impugnação  contra o ato convocatório que importe em  modificação dos temos do  edital
será designada nova data  para a realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração  não afetar a
fomulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualqiier modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL:
10.3.1-  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguíntes requisitos:
1- o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicíIÍo,  número do documento  de
identificação,  devidamente datada,  assinada e  protocolada  na sede da Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro  do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

lv- o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que imporie em modificação dos temos do edital será
designada  nova  data  para  a  realízação  do  cer[ame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
fomulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer modificação neste edital serà divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando]
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.

10.5. DILIGÊNCIA:  Em qualqiier fase do procedimento licitatón.o, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecímentos,  confimar  infomações  ou  pemitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a  instrução  do  processo,  vedada a  inclusão  posten.or de documento ou  Ínfomação

que deven.a constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1-Os licítantes notificados para prestar quaisquer esc[arecimentos adicionais deverão fazê-Io no prazo deteminado

pela Pregoeira, sob pena de desclassificaçãofinabilitação.

10,6  -  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO:  0  Município de Acopiara/CE  poderá  revogar a  licitação  por razões  de  interesse

público, no todo ou em pahe ou anular esta licitação, em qualquer e{apa do processo.

11  . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

11.1  -A adjuclicação desta licitação em favor do  licitante cuj.a  proposta de  preços ou  lance verbal  seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.
1 1 .3 - 0(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  intere§se  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu ndamentação escrita.
11.4 - A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das Ínfomações prestadas

pela  licitante vencedora,  incliisive  no que se refere à  inspeção /.n /oco na sede da empresa para fins de verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  Ídentificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horàrio nomal de funcionamento.

12 - DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRAl.UAL



®

®

12.1.1.2 -É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.1.1.3 -0 lioitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item 12.3 será enquadrado
serà incurso no teor do ar[.  81  da Lei  n° 8.666/93, ocasíão em que será convocado a licitante classificada em segundo
lugar, sem prei.uízo de abehura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveís e Ínsertas na mesma
lei.

12.2  -  Os  licitantes  além  das  obrigações  resultantes  da  obsewância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas no Conftato a ser celebrado ANEXO IV deste edítal.
12.3  -  0  LÍcitante  Vencedor terà  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  pahir da  convocação,  para  assínatura  da
Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  pen'odo,  quando  solicitado  pelo  Licitante  Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.3.1  -A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não  assinatura  do  Contrato,  no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edítal.
12,3.2  -Se  o  licitante  vencedor  não  assinar o  Contrato  no  prazo  estabelecido  é  facultado  à  administração  municipal
convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de classificação  final  das  propostas,  para  negociar com  os
mesmos, com vístas à obtenção de melhores preços,  preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.4  -  lncumbirá  à  adminisftação  providenciar a  publicação  do  extrato  do  Contrato  nos  quadros  de  aviso  dos  órgãos

públicos municipais,  na foma prevísta na Lei Orgânica do Municipio, até o quínto día útil do mês subsequente ao de sua
assinatura. 0 mesmo procedímento se adotará com relação aos possíveís temos aditivos.
12.5 - 0 Contrato produzirâ seus jurídicos e legais efeitos a par[ir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecído
no  respecti.vo  instrumento,  confome  Lei   Federal  n.°  10.520,  subsidian.amente  à  Lei  n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993
alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), Lei n.° 123/2006, de 14/12/2006, Lei
n.° 147/2014, de 07/08/2014 e siias alterações, e, ainda, Lei n.° 12.846/2013, de 1° de agosto de 2013 e suas posten.ores
alterações e legislação complementar em vigor.

13 -DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

13.1.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  lici{ados  deverão ser entregues  no  prazo  máximo de  05  (cinco)
dias  a contar da expedição da ORDEM  DE COMPRA-FORNECIMENTO  pela administração,  de segunda a sexta-feira,
no   local   deteminado   na   ORDEM   DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE   FORNECIMENTO   emitida   pela   Secretaria
Competente;
13.1.1-A ordem  de compra/autorização de fomecimento serà emítida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
maíl  ao seu endereço eletrônico, ficando o  mesmo obrigado a confimar o  recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalízação do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administTação  os  recusarâ,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condíções, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na forma da lei e
deste instrumento.
13.1.4-  0   aceite  dos   bens   pelo   órgão   recebedor  não   exclui   a   responsabílidade   civil   do  fomecedor  por  vício   de

quantidade,  qualidade ou disparidade com  as especificações estabelecidas  no Anexo deste  Edital quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5-Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a  necessidade  e  conveniência  do  órgão  interessado  e  disponibilidade  financeira  durante  o  prazo  de  conúatação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretan.a Gestora,  constando o



comerciais  resultantes  da  execução  do  fómecimemo  que  lhes  sçjam  imputàveis,  inclusive  com  nelação  a  terceiros,  e
ainda:

a) a reparar, corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em parie, o opieto do fomecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incomeções;
b)  iesponsabílizarse  pelos  danos causados  diretameme  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa ou
dolo    na   execução   do   fomecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representà-lo   na  execução  do  fomecimento.   As   decisões  e

pro\/idências  que  ultrapassarem  a  competêncía  do  representante  do  fórnecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil paTa a adoção das medidas conveniemes;
d)  aceitar,  nas mesmas condições do  registno de preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fórnecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inwal atualizado da contratação,  na forma do §  1° do anigo 65
da Lei n° 8.666";
e) a entrega dos produtos deve se efétuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sen/iços do Municipío.

e     14 -DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAjusTE E REEQumBRIO

e

14.1-   PREçOS:   Os   preços  ofertados   devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributo§,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscaís  e  comerciaís,  taxas, fretes,  segiiros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal  e
material, custos e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) Iicitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  serà  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após a emissão da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto do  recebimento dos  produtos  e o encaminhamento  da documentação
necessária,   observada  todas   as  disposições   pactuadas,   através   de  crédito   na  conta   bancaria  da   Detentora,   de
confomidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas   das
Cemdões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  obsen/adas  as
condições da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste ceriame, deverá ser emiti.do recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2-  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancán.a  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na  hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis,  ou  previsíveis  porém
de consequêncías incalculâveís, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  fonuito  ou  fato  do  príncipe,   configurando  área  econômica  extraordinària  e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
pahes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da  Administração   para   a  justa
remuneração do fomecímento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na foma
do amgo 65,11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 -DAS SANçÕES.

15.1.  0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo  de  validade  da  sua   proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem  de
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b) apresentar documentação falsa exigida para o cer[ame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) compohar-se de modo inidôneo;
15,1.2 -multa moratória de 0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor do sewiço/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3 -multa moratón.a de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço/solicitação, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias na entnega dos bens;
15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do serviço, às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou descumprimento  por parte do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) adveriêncía;
b)  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vjnte  por  cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor  global  do
conúato, confome o caso;
15.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Te§ouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  serà  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
l ioítante fizer ju§.

15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do  licitante, o valor devido serà cobrado administrativamente
ou   inscrito  como   DMda  Ativa  do   Municipio  e  cobrado   mediante  processo  de  execução  fiscal,  com  os  encargos
correspondentes.
15.4. 0 fomecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1. descumprir as condições do Temo de Contrato;
15,4,2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
15.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15.5-   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrati.vo,
assegurada a ampla defesa e o contraditón.o.
15,5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b)   10   (dez)   dias  corridos   para  a   sanção   de   impedimento   de   licitar  e   contratar  com   o   Municipío   de  Acopiara  e
descredenciamento no Cadastm da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
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17.2  -Os  avisos  de  prosseguimento  das  ses§ões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopíara/CE, confome disposto na Lei Orgãnica do Município, e facultativamente em Jomal de Grande Circulação.

18. DISPoslçõES GERAIS

Õ

Õ

18.1-As normas que disciplinam este Pnegão  Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os hteressados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do negular funcionamento da
almmü.
18.2. Os casos omissos poderão ser resoMdos pela Pregoeira durante a sessão e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
ck Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18Â-0  não  atendimento  de exigências  fórmais  não  essenciaís  não  importará  no  afastamento  do  licitante,  desde  que
s|jam  possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

pi]blicadestepregãoEletrônico.
18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apnesentação de documentação refeneme
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18,5-  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  excluii5e  o  db  de  hícb  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Municipb,  excsto

quando for expressamente estabelecido em contrário.
18.6.  Para dirimir,  na esfera judicial,  as questões oriundas do  presente edital,  sená competeme o  Fono da Cornarca de
AcopÉra""

#`,Aásá#H::#::_#p#ftÊ##íí##u.T#S#ad#e::Í::gã:;d#a###âev.*#*#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmaH.com.
18.8-Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  medíante  pagamentc)  deC###:€:i:##.%iRf*i:e6T3T##,#L#TLri#:::#íL#nâaâ;A%mij#¥LTé
através  do  e-mail:licitaacopíara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  presente  processo  administrativo  à  disposição  paia
vlstas e conférência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio de Documemo de Arrecadação
Munm - DAM.
18.9-      0      referido      edital      e     seus      anexos     também      estão      disponíveis      nos      seguintes      sitio      vihual:
htto//municiDios.tce.ce.aov.bn/licitacoes/,  nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.

18.10-0  PnQjeto  Básico/Termo de reférência poderá ser examinado  por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Preféitura Municipal de Acopiara/CE.
18.11.  Todas  as  normas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste   Certame,   discriminadas  no  Anexo  -  PrQjeto
Básico/Termo  de  Referência deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.12-   No  interesse  da  Administração   Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de   indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Altenar as condíções, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciência aos interessados na
forma da bgü Vft.
b) Anular ou revogar,  no todo ou em parie,  a presente licitação,  a qualquer tempo,  disto dando cLência aos interessados
mediante publicação na foma da legislação vigente.

ANTON

Acopiara/CE, 25 de janeiro de 2021.



No 2o21.01.21.01

1 -INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÂO DA DESPESA

1.    ORGÃO SOLICH.ANTE: SECRETARIA DE SAÚDE.

2.    DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRLA:

0

0

éüÃ.®;,::-
`UNIDADE FUNÇÃo/suBFUNÇÃo/pROGRAmA/

FONTE
ELEMENTO DE VALOR

•     ORC. P-A/NQ DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO

06 0602 10.122.0402.2015 121100 3.3.90.30.00 R$ 26.264,00

:f`d'~`-       t                                                                                                                                  VALORTOTAL ESTIMADO R$ 26.264,00

3.   FONTE DE REcuRso: RECErrA DE IMposTo E TRANSFERENCIA-SAÚDE

4.   VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 26.264,00 MNTE E SEIS MIL, DUZENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS).

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

5.OBJETO: AQU"ÇÃO  DE  LARVICIDA TEMEFÓS  FERSOL  IG  (ABATE)  PARA  0  COMBATE  DAS ARBOVIROSES

AEDES AEGYPTE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíplo DE ACOPIARA-CE.

6JUSTIFICATIVA:  Essa  solicitação  se  faz  necessária  paia  atender as  necessidades  da  Vigilância  Epidemiológica  da

Secretaria de Saúde do Municipb de Acopiara.

111 - DAS CONDICÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO

7.    PRAZO  E LOCALDE  ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO)  DIAS,  a

ccontar da emíssão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante.

8.    PRAZO  DE  VIGÊNCLA:  Prazo  de  \Íigência  de  até  31   DE  DEZEMBRO  DE  2021,  contado  a  pariir  da  data  da  sua

assmatura.

9.    PAGAMENTO:  0 Pagamento será efétuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)  DIAS após a

emissão da Nota Fiscal,  mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessâria,

observada todas as di§posições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.

W -DOS PRECOS 0FERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

10. Na proposta de preços deverá constar as especifícações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor unitàrio

e total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por extenso, jâ considerando todas  as  despesas,  tributos,  impostos,  taxas,

encaiigos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobne  os  produtos,  mesmo  que  não  estçjam  nestes

documentos;

11.  As   Secretarias   Municipais   poderão   se   valer   da   anâlise   técnica   dos   iten§   propostos,   antes   da   é

homologação  da  licitante,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  itens constant

Bâsicorremo de Referência.                                                                                                                        ANTO N
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12. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderá ser feito  de forma ftacionada  ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a

nnecessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE

COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem emegues.

V -DA FORMALLACÃO D0 CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO D0 CONTRATO:

13. As  obrigações  decomentes  da  presente  licitação  serão  fórmalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,

subscritos pelo  Municípb,  através da Secretaria Gestora,  nepresentada pelo Secnetário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e o

licitame vencedor, que obser\/arà os temos das Leis comespondentes.

14. 0  Licitante Vencedor tená o  prazo de 05 (CINCO)  DIAS,  contado a pariir da con\/ocação,  para subscrever o contrato.

Este  prazo  poderá  ser prorrogado  uma  \/ez,  por ©ual  período,  quando  solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante  o  seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municípb de ACOPIARA.CE.

15. A recusa Ínjustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fórmalizar o Contrato, no prazo estabelecido,

sujeitarà a Licftante à aplicação das penalidades previstas.

16. 0 contrato só podená ser alterado em confómidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

17. 0 conftato produzirá seus juridicos e legais efeitos a parijr data de sua assinatura e vigerá por 90  (no\Íenta) dias,  nos

temos do ariigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

i8.A  brmalízação  dos  contratos  só  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  entrega  dos  produtos  quando  expedida  a

ccompetenteordemdecompras.

19. A gestão e fiscalização  do  contnato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa  de cada  Secretaria  ou  a quem  este designar,

devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o ari. 58, inciso 111, c^ art. 67

da Leí Federal n° 8.666/93.

Vl - DAS OBRKmcõES

20.  DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalízação da execução do contrato;
b)   Assegurar o liwe acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde se
fizer necessária  a  entrega/fomecimento  dos  bens  licitados,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;
c)   Efétuar o pagamento conforme convencíonado em clausula contratual.

21.  DA CONTRATADA:

a)   Executar a entrega/fomecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básiconemo de Referência com os mais
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)   Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c)   Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos pré-estabelecidos,
atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais;
d)   Entregar os  bens  licitados  no  prazo  estabelecido,  contados  da ORDEM  DE  COMPRA,  nos  locais  deteminados  pela
Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Projeto  Bàsicon.emo  de  Referência,  nos
anexos e disposições constantes de sua proposta,  assumindo a responsabilidade pelo  pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,



f)    Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega,  não sendo aceitos os produtos que estiverem em desacordo
com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinán.os sob o pretexto

:;Pceori:j;:Í:Uanrcí!::àTa:ani°e:tg::'UMSõ°Níc°Ígib6etq°uà:qn::rtaa|t:;mçãoocoridanoendereçomntabancáriaeoutrosjuigáveis
necessários para recebimento de correspcindência;
h)   Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução  do  conftato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a fiscalização ou  o  acompanhamento  pelo
órgão interessado;

j) Aceitar,  nas mesmas condições,  os  acréscimos ou supressões que se fizerem  no fomecimento,  até 25%  (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foma do § 1 ° do arigo 65 da Lei n° 8.666/93.

Vll - DOS QUANTITATIVOS
22.  DOS ITENS:

.`í`     ,   -_J'_:-`
-

UNIDADE QTDE.
VALOR MÉDIO VALOR MÉDIO

.!ÉLEÀd'.fL`' DESCRlçÃO l'N,T. TOTAL

1
LARVICIDA TEMEFÓS  FERSOL IG(ABATE)PARA0COMBATEDASARBOVIROSESAEDESAEGYPTE

KG 800 R$ 32,83 R$ 26.264,00

R$ 26.264,00VALOR MEDI0 GLOBAL

PRESIDENTA.rlf<EGOE`RA



ANEX0  11

MODELO I)E PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔN[C0 N° 2021.0122.01-PE
Data e Hora de Aber{ura:                                                às                      horas

gEÉE:°ÁEAGQyuÉÊ:ÇâÊ,REETERsvéÊ'EÂTSEE¥EEÊiRF,iRÊP:Á§DtÊBDAOTLiupNtcTp,83ÊTàâTPEADá:cAE?%%#o°ÊEÊ
PROJETO BÁSICon.ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

-``-^    -'`       -~_--                      r,     -:'rÊjri,Ei+[l,-N=\ç,
lulllllt,Hl   '

1.                        1                                                                                                                                                                                                                                                                                            1                                                                                      1                                                        1
1

VALOR GLOBAL RS

VALOR GLOBAL:  RS  .........................  (

PRAZO DE ENTREGA: até 05 (cinco) dias CORRIDOS, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRAS.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (§essenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverà ser anexada junto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(\^mmr.bll.org.br) em pDF
•       ELABORARA PROPosl.A INDIVIDUALMENTE PARA CADA ITEM COTADO.

•      0  licitante declara que tem o pleno conhecímento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Básicorremo de Referêncía deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão  incluidas todas as despesas
necessárias ao fomecimento dos prodiitos, inclusive as relacionadas com:
• encargos sociais, traba"stas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da infohunistica e de responsabilidade civil para quaísquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indíretamente pelo fomecimento dos produtos objeto desta licitação.



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÂO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade,  estado civil,  profissão,  RG, CPF e endereço.

#RFciEÃi3Eo#8rsÊ|Áe#:nEf:[:d:od:uéoer:,aá:o,(ei!,.:j:naopeRÊeGmÁàpEO.dEeTmRSÔPNigomNPom2S.e2n.tio-í:2jz.:t.o_apE:;:E::!opâ
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de preços e documentos  de  habilitação,  assinar toda  a documentação  necessária e praticar todos os  demais
atos  periinentes  ao  ceriame em  nome  da  Outorgante que se fizerem  necessârios  ao fiel  cumprimento deste  mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  estâ  obrigado  a  satisfazer {odas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)
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ANEX0  111

MOI)EL0 DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃ0

ÃÊ5E:°ÀEAGQyuÉÊ:ç3g]REETERsvéÊ'%ÂtEE¥EEÊÂRF,ÃRff:ÁgDtfBDAOT:iupNtc#]83Ê#ôTPFADá:cÊ?E%WFRo°ÉEÊ
PROJETO BÁSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃ0

...,     inscrito     no     CNPJ     n°.„ .... „ ..........,     por    intemédio    de     seu     representante     legal     o(a)
Sr(a) .............   e  do   cpF   nQ   ....

DECLAü.,..b.à.É.fi.h.é,.à.ó..á.iábopsot:andao;(â)EàaÃgaEhLe#RdôeNl,teontLdoa!:2]:ói...i.à...ó.i.:.E.É..que,

a)  sob  a§  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, jiinto  ao  Município de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei n°
9.854,  de 27/10/1999,  publícada no  DOU de 28/10/1999,  e ao  Ínciso Xxxlll,  do artigo 7°,  da Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  úabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, i.unto ao Municipio de Acopiara,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para pam.cipar no presente certame líci{atón.o,
bem as§im que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)
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ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODEL0 DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃ0

:Ê5E:°ÁEAGQvujÊEçâg,REETERsvéÊ`EÂtEE¥EEÊãRF,áRÉP:ÁgDtÊBDAOT:iupNtcTp,88ÊT%âTPFADá:cAE?%%#o°ÉEÊ
PROJETO BÁSICorTERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.........,,...,.,,.....,,,,......,     inscrito     no     CNPJ     n° ...........,. „ ....,     por     intermédío     de     seu     representante     legal     o(a)

Sr(a)
DECLARA, para fins do disposto na PREGAO ELETRONICO N° 2021.01.22.01-PE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especíalmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara, Estado do Ceará, que, tem ciêncía e concorda que a convooação do
licitante para quai§quer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido i)elo Licitante. sendo este:

E-mail:

pohador(a)  da. Carteira  de  ldentidade  ng .......... „..  e  do  cpF  m  ......

b) Que cabe a este,  realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativa§ ao presente processo

(prazos, comunicados, infomativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tâcita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

o) Que a adminisúação,  poderá,  ainda, de foma facultativa e complementar, também realizar a publicação em jomal de

grande circulação ou correspondência com Aviso de  Recebimento oii,  ainda, Ê![Ê±!ÉÊ de publícação na imprensa oficial
(flanelógrafo) da Prefei{ura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)

ANTO
ALMEIDA DA SILVA



ANEXO  IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°: <N.° DO CONTRATO>
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.01.22.01  -PE

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LAD0
A   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E   DO

OUTRO  A   EMPRESA                                         PARA   O   FIM

QUE NELE SE DECLARA.

A PREFEITURA MUN[C]PAL DE ACOPIAR4  Estado do Ceará,  pessoa jun'dica de direito público jntemo,  inscrita no CNPJ
sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Ceará -CEP 63.560-000,  inscrito no CNPJ sob o N,° 07.847.379/0001-19, através da SECRETARIA DE
neste   ato   representado(a)    pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado   a   Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.o

0

C.P.F.     NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)   de

-,  poriador  (a)
inscrita   no
do  CPF  no

apenas denominada de CONTRATADA, fimam entie si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguír estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA . D0 FUNDAMENTO LEGAL

iNÉTEEic;e!sc:,oDDÃ;.:É:#;ÊRÇF:ó;in[a,EAR:d:al:dí:ej!gDEÊf%oup:Lá:%Ôc:icM:Bcxoij,;gà3.1cA:ià:íú::E;,:#d#;g!:mÂ:AG:Y:P:i:E:!:
FEDERAL  N.°  10.024/2019,  de 20/09/2019,  a Lei  Federal  N° 8.666/93 -Lei  das  Licitações  Públicas c/c os termos da Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJET0 DO CONTRATO
_                                                                --                                                                       _=_1__-_____---_-_

â,à.MOBÃieEseDnÀescÂnRtEàov::€scÊgoAÊbÉÊtsiEAGQyuÉi:çêÊ,DNETE#ERsváÊ`DDÀ'sEETERFEÊiRF,iRgÊtÁiD(ÊBDAOTL)upN?C¥,,8

3EâÊPEpàAÍRfc.,âE:tÃfioE£g:à:foETt:,a::à:Tc:sss:o,|ci:âióen?.epeÊÊàcÁfióaÊÍÊSTÊoôn#ígànNooP2Bg.J.:T.32?.Á,:'gg,nn:RqT3
encontram-se específicados no presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1. 0 valor global da presente avença é de RS ), a ser pago na proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
confomidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Cerijdões Federaís, Estaduais e Municipais do licitan{e vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

|                                                                            _    -)               `,C    `,(^-*                       ----¥     `.```,í=,!E`5r--,S.-.
-(il=¥i.=_-ç--TãEF fiÉ`. `    Z5iH

~\i*         ..Ú`^'L.)g,-.~i

J     _                                                        =;,...-:_i_,     _-
-.         =-,`=---:}=\J

ffi---I=á-Ég:, -=1  ,'. . . ,il-iÉ:
1.11

VALOR GLOBAL RS

3.2. 0 valor do presente Contrato não serà objeto de reajuste.
3.3.  Na hipótese de  sobrevirem fatos  imprevisiveis,  ou  previsiveis  porém  de  consequências  incalculáveis,
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,   ou   ainda,   em  caso  de  força  maior,   caso  fortuito  ou  ÊR

P R E F E I T U RA   M U N pHEi"BA "EicnüQF£çQp
Avenida Paulino Félix, N9 362-CeTitT`o -Acopiara -Ceará
CNPJ nç 07.847.3?9/0001-19 / Telefone: {88} 356S-B99



configurando área econômica extraordinària e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste
demonstada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuíção  da  Adminístração  para  a  justa  remiineração  do  fomecimento,  objetivando  a .
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  foma  do  anigo  65,   11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obn.gação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem  3.1,  observadas  as disposições editalícias,  através de crédito  na Conta  Bancária do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fomecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1.  0 presente lnstrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até
dede
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témíno  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3. lndependente da quantidade de cada Ítem deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL DE ENTREGA:  Os  produtos deverão ser entregues  no  prazo máximo de 05 (cinco) dias  a
contar da expedição da ORDEM DE COMPRA-FORNECIMENTO pela administração, de segunda a sexta-feira,  no local
detemínado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pela Secretan.a Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confome  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terà um  prazo de 24  horas  para entregar os  produtos  a partir da data da  notificação,  caso contràrio e§tará
siijeito às penalidades previstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confimar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fiscalízação  do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceite dos bens  pelo órgão  recebedor não exclui  a responsabilidade civil do fomecedor por vicio de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital qiianto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega. entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessidade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de contratação,  mediante
a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10. No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Pnoposta vencedora a admínistração os recusarâ, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vínte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições,  sob pena de aplicação das  penalidades cabiveis,  na foma da lei e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS E I)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta  de
orçamentán.a(s):

na(s)  dotação(ões)
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6.1.  As  pahes  se obrigam  reciprocamente  a cumprir integralmente as disposições  do  instrumento  convocatório,  da  Lei
Federal n° 8.666/93,  alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
6.2. 0 CONTRATAD0 obriga-se a:
6.2.1. Os bens lícitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos, taxas e quaisciuer ônus de origem federal, estadual
e  miinicipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fomecimento  que  lhes  sejam  imputàveis,  inclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a) executar o fomecimento dos  materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNIcipIO,  de acordo com o

especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  pane  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as

nomas  técnicas  que   eventualmente   regulem   o  fomecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuízos

decorientes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade`pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de on`gem federal, estadual

e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e

comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputáveis,   inclusive  com  relação  a  terceiros,  em

decorrência do fomecimento;

c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  siibstituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parie,  o  objeto  do  contrato  em  que  se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNIcipIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo  na execução do contrato. As decisões e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunícadas a seus superiores em tempo
hàbil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fomecímento,  até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na foma do § 1° do arigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNIcipIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo

com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinários  sob  o

pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNIcipIO,   oujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anomalidade que verificar
qiiando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fomecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessários à garantia da  plena operacíonalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

:)a::#:,gaií::#târ;':Sn::ã:od##8ÍUp:ron:tuuarFqzua:raiteraçãoomrndanoendereço,contabancáriaeoutrosjulgàveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibili{ar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   par[e   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para  representá-lo   na  execução  do  fomecimento.   As  decisõe

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicad
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
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n) aceitar,  nas  mesmas condições do registno de  preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fomecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inícial atualizado da comatação,  na foma do §  1° do artigo 65
ck Lei n° 8.666";
o) a entiega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o füncionamento dos sen/iços do Município;

p)  informar  nas  embalagens  de  transporie  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  pnópria  embalagem,  em
letras de tamanho compatível, os seguintes dados:  marcaffibricante, quantidade em cada caíxa,  númenD do Contrato, n°
e data da Ordem de Fomecimento e o nome da fomecedora/fabricante;

q) manter, durante a \/igêncía da Ata de SRPAomato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital
relativo  à licitação  da qual  decorreu  o  presente üuste,  nos termos  do Art.  55,  Inciso X]ll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

62.1.  No caso  de constatação  da  inadequação dos  bens fomecidos às  normas e exigências  especificadas no
PrQjeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusarâ,  devendo  no  piazo  máximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obiiga-se a:

6.3.1.  assegurar o  liwe acesso do CONTRATADO e de seus  prepostos,  devidamente identificados,  a todos os
llocais  onde  se fizer necessário  o  fomecimento  dos  bens,  prestando-lhe todas  as  infomações  e  esclanecimentos  que,
eventualmente, forem solícitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULASÉTIMA-DASSANçÕES
5i:i== -,,,- l.     J..í ---------- _-

7.1. Na hipótese de descumprimento, por pahe do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste Ínstrumento,

ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prçjuízo  das  sanções  pre\/istas  na  Lei  n°

8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fomecedor ensçiar o netardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Pnoposta de Preços, falhar

Lu  ftaudar na execução  do fomecimento,  comporiarLse de modo  inidôneo  ou cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de

licitar e contratar com o Municipio de Acopíara e sená descredencíado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo

cb até 5 (cinco) anos, sem prçiuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações bgab:

1- multa de até 20% (vinte por cento) sobne o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Pmposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d|comportarLsedemodoinidôneo;

7.12.  Multa moratória de 0,5%  (meio  por cento)  do valor do pedido,  por dia de atraso na entrega de quakiuer

o+ietc)  registrado solicitado,  contados do recebimento da ORDEM  DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou

ck Ata, até o lmfte de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso sçja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  MUNa  moratória de  20%  (vime  por cento)  sobre  o valor do  pedft,  na mpótese  de  atraso  superior a 30

(trinta) dbs no fomecimento do bem requísitado;
72.   Na   hipótese   de   ato   mcíto,   outras   ocorrências   que   possam   acanetar   transtomos   ao   desenvolvimento   do

fomecimentoéntrega dos bens, às atMdades da admínistnação, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,

ou descumprimemo por parie do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registrc) de

Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangwas  nos  sub  itens  anteriores,  serão

a|icadas, sem prçjuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, afterada e consolidada, e na Lei n.° 10520/02,

aiseguintespenas:



7.3.1.  Se o  valor da  multa  não for pago,  ou  depositado,  serâ  automaticamente descontado do pagamento a o
licitantefizerjus.

7.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.  A  falta  dos  bens  não  poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.   Após  o  devido  processo   administrativo,   confome  disposto   no   Edital,   as   multas   pecunián.as   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no   Municipio  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  par[es  se  submeterão  ainda  às  demaís  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  Índependentemente  de  interpelação

i.udicial, com as consequências contratuais, as prevístas em leí e no Edital.
8.2. Além da aplicação das  multas i.á  previstas,  o  presente contrato ficará rescíndido de pleno  direito,  Índependente de

notificação  judicial  ou  exúajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  Índenizações  relativas  às

despesas  decorrentes de encargos  provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações  às suas cláusulas e

condições ou nas hipóteses previstas na Legíslação, na foma dos am.gos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de Íescisão observará os ditames previstos nos arügos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA . DAS DISPoslçõES FINAIS

9.1. 0 CONTRATAD0 se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibmdade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente conftato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à propos{a licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no arigo 58 da Lei n°

8.666/93, alterada e consolidada.

Ó.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  paries,  com  as

devidas justificativas, nos casos prevístos na Lei.

9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscaís  e  comerciais  não  transfere  ao

CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a

regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6.  0 conüatado,  na execução do  contrato,  sem  prejuízo das responsabilidades  contratuais  e  legais,  não  poderá sub-

contratar partes do contrato sem a expressa auton.zação da Adminisúação.

9.7.  A Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fomecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo

Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8. lntegram o presente contiato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedímento licitatón.o e a

proposta adjud icada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  será a  única  responsável  perante  terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaísquer reclamações e indenizações.



As§im  pactuada§,   as  partes  fimam  o  presente  lnstrumento,   lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Acopiara-CE, _ de

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ  NO
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF  NO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1' CPF.  NO

CPF.  NO
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A SER PUBLICADO DIA 26  DE JANEIRO  DE 2021.
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PORTARIA N° 2201095#021GP

PORTARIA N® 2201095/2021-GP.

Abaiara -Ceará, 22 de Janeiro de 2021.

0  prefeito  Municipal  de  Abriara -  CE,  no uso  de  suas  atiibuições
lcgais e nos temos do artigo n° 60 ds Lei Orgânica do Múnicípio de

Abaiara - CE, RESOI.VE DISIGNAR,
DE   CALDAS,   para   o   (:argo   de   Coordem
Secretaria Münjcipal de Educação.

REGlsTRE.sE, coMUNIQUE-sE, cumRA-sE.

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara - CE, Gabinetc do Prefeito,
22 de Janeino de 2021.

AFONSO TAVARES LEITE
Prefeito Municipal

l'ublicado por:
Maria Milene l.eite de Caldas

Códígoldentiricador:F20lE573

BSTÀBoziocEAnÃ        -
PREmpuRó: *irL 7\IcrF;aL PB ACQE

COMISSÃ&Çg%n;AENLE]¥TrrEADÇ%CITAÇÃ°

\âcoppESÀOE_TâEARâ.t:,¥Fp¥,TíÍ:orparahFnh:cTmgtogo:
'gieÉeíàaso&gó,e,r.e:'á,a:r:.,lo;^ic;üçnãoo2:à|#2:i##¥G,:p:

hflNOR    PREÇO    POR    ilEM",    tcndo    como     OBJETO:
AQulslçÃo    I)E    LARvlcmA    TEMEFÓs    FERsoL    IG
(ABATE)  PARA  0  COMBATE  DAS  ARBOVIROSES  AEDES
AEGYPTE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO           DE           ACOPIARA-CE,           CONFORME
ESPECIFICAÇõES           CONTDAS          NO          PROJET0
BÁSICO/TERMO DF, RFF F,RÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,
o   editd   está  djsponível  no   erdereço   eletrônico:   www.bll.org.br  e
mm/.tce.ce.gov.br, com o rra=`  d? cadastmmcnto das propostas até o

g;:|?9"9::àvàr:eúàadài:pou2àà:íagá:&¥,'a.?:#ntàsop¥sotsD:
BRASÍLIA),  o  qual  ei]contra-se  m  íntegra  na  Sede  da  Comissão,
CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Averida José  Marqucs
Filho,  n°  600,  Aroeiras- Aco.r)`üm  -  Ceará.  Maiores  infomações  no
endereço   citado,  no  ho-ário   c'`.  08:00h  às   12:00h  e  através  do  e-
maü:licitaacopiara@hotma`].ci)m.

ANTÔNIA ELZA AI.METDA DA Sll.VA
Pregoeira.

Pubücsdo i.or:
Ai`tonia Elza A]meida da Silva

C6digoldentiíicador:FBIBE635

"miüHdÀb3À`?éb£iÊERÁrim|k
GABlr¢i!TE DO PREFEITO

PORTAP.TA N°. 062/20ZI

liLstaura     Proc.-sso    AJiiiiiii.`,.i.ativo    Dlscipliiiar    e
designii      rrT,.``àr>      Pro.eisanie     e      dá      ouiTas

i)rovidtÃir  ^.`

0  PREFEIT0  MUNICít'Ai,  ÜÉ  Ai.iANBIRA,  ESTADO  DO
CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRmLlrçõES LEGAIS,

RESolivE E DETERMINA :

Art.    1°.A    instaumção    de    Processo    Disciplimr,    para    apurar
rcspon5abilidade com fiindim.n o üo artigo  148  da Lei 540  de 28 dc
novcmbro  de 2011  a3statu{o  ` `.  Scrvido:es  Muricipais  de Altaneira

www.diaricimunícipat.com.br/aprece
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Felipão rescinde contrato após
permanência na Série 8
De acordo com o Cruzeiro, howe consenso sobre a rescisão do contiato, válido até o
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